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PARECER Nº 1304, DE 2021

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 177, de 2021
Trata-se de Moção de autoria do nobre deputado estadual Carlos Giannazi que pretende dar apoio à prerrogativa legal de defensoras e defensores públicos para requisitar documentos e informações junto a órgãos públicos com a finalidade de garantir o amplo, gratuito e integral acesso à justiça pelas pessoas e grupos vulneráveis da sociedade paulista.
A Defensoria Pública é instituição permanente e essencial à justiça, sendo expressão e instrumento do regime democrático - artigo 134 da Constituição Federal. A instituição garante o acesso à justiça às pessoas e grupos em situação de vulnerabilidade, sendo responsável pela orientação jurídica, promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita.
A fim de dar concretude às finalidades constitucionais da Defensoria Pública, o artigo 128, inciso X da Lei Complementar Federal nº 80/94 e o artigo 162, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 988/06 preveem que os defensores públicos estaduais têm a prerrogativa de requisitar, a quaisquer órgãos públicos, exames, certidões, cópias reprográficas, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos e demais providências necessárias ao exercício de suas atribuições, podendo acompanhar as diligências requeridas.
Referida prerrogativa tem por finalidade garantir às pessoas necessitadas e aos grupos vulnerabilizados, por meio dos defensores públicos, o acesso a informações e documentos indispensáveis à solução extrajudicial de uma demanda ou à instrução de um pedido judicial, individual ou coletivo.
A prerrogativa de requisição é, portanto, uma ferramenta importante para o exercício do direito de acesso à justiça pelas pessoas e grupos carentes.
A Defensoria Pública de São Paulo atende, anualmente, cerca de 2 milhões de pessoas que necessitam de certidões de nascimento e de óbito, por exemplo, para dar andamento a ações de divórcio, guarda, alimentos e inventário, entre outras.
A prerrogativa de requisição de documentos e informações, ademais, permite que muitas demandas sejam resolvidas de maneira extrajudicial. No cotidiano da Defensoria, isso costuma ocorrer em demandas de saúde, educação, moradia e transporte, assim como vagas em creche para crianças.
A partir da existência dessa prerrogativa, a Defensoria Pública e outros órgãos públicos criaram sistemas de cooperação para troca de informações e expedição de documentos que permite a solução mais célere e extrajudicial de diversos conflitos, garantindo acesso à justiça de maneira eficiente para as pessoas em situação de vulnerabilidade.
Além disso, a solução extrajudicial de demandas por meio do uso da prerrogativa de requisição desafoga o Poder Judiciário.
Outro exemplo da importância desse instrumento jurídico diz respeito à instrução de ações coletivas. De fato, a partir da requisição de documentos e informações a outros órgãos públicos, torna-se a Defensoria Pública capaz de instruir e ajuizar ações coletivas que beneficiam, de uma vez só, milhares de pessoas ou grupos necessitados.
A requisição tem sido ferramenta essencial no acesso a direitos de maneira coletiva através da Defensoria Pública paulista. Dentre os diversos exemplos, podemos citar ofícios para o fornecimento de medicamentos para kit intubação, a requisição de informações sobre políticas públicas direcionadas à população em situação de rua, o fornecimento de alimentação às pessoas presas que estejam em trânsito para audiências judiciais e o monitoramento diário de demandas de tratamento em saúde mental.
A prerrogativa de requisição é conferida por lei aos defensores públicos, no exercício de suas funções, como instrumento fundamental de acesso à justiça pelas pessoas mais pobres. É, portanto, previsto na lei em benefício dos mais carentes. Ela amplia o acesso à justiça, desafoga o Poder Judiciário e promove cidadania.
É nesse sentido que tanto o Congresso Nacional quanto a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo previram essa ferramenta na lei orgânica nacional e na lei orgânica estadual da Defensoria Pública.
A Procuradoria Geral da República, não obstante, ajuizou perante o Supremo Tribunal Federal ações diretas de inconstitucionalidade em face dessa prerrogativa. A ADI 6852, ajuizada contra a lei federal, está na relatoria do Ministro Edson Fachin, ao passo em que a ADI 6879, ajuizada contra a lei aprovada na Alesp, está com a relatoria da Ministra Rosa Weber.

Essas ações vão de encontro ao acesso à justiça pelas pessoas mais pobres e grupos em situação de vulnerabilidade. Elas pretendem restringir a atuação da Defensoria Pública, tornando mais difícil o acesso a direitos e obrigando que a obtenção de informações e documentos se deem mediante o ajuizamento de ações para tanto. Ou seja, caso sejam julgadas procedentes, além do prejuízo aos usuários da Defensoria, as ações resultarão em aumento da sobrecarga do Poder Judiciário.

O Governador do Estado de São Paulo já se manifestou na ADI 6879 pela defesa da prerrogativa de requisição das defensoras e dos defensores públicos (manifestação em anexo). É importante, portanto, que a Assembleia também faça a defesa de uma lei criada por ela e que tem por finalidade a proteção das pessoas mais pobres de nossa sociedade.

Diante de todo o exposto, voto pela aprovação da Moção nº 177/2021, de autoria do nobre deputado Carlos Giannazi, em apoio à prerrogativa de requisição da Defensoria Pública. Voto também para que, em sendo aprovada em Plenário, a Moção seja encaminhada a todos os Ministros do Supremo Tribunal Federal, à Advocacia-Geral da União e ao Procurador Geral da República, assim como ao Defensor Público-Geral do Estado de São Paulo.

a) Patricia Bezerra – Relatora
APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala das Comissões, em 24/11/2021.

a) Dep. Emidio de Souza - Presidente

Emidio de Souza
Favorável à Moção

Dra. Damaris Moura
Favorável à Moção

Patricia Bezerra
Favorável à Moção

Altair Moraes
Favorável à Moção

Erica Malunguinho
Favorável à Moção

Douglas Garcia
Favorável à Moção
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